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RESUMO  
 
As OSCIPs têm assumido um papel importante no desenvolvimento social do país, pois 
mobilizam recursos financeiros e pessoais suficientes para a realização de suas atividades de 
interesse público. Apesar de promoverem o serviço voluntário, estas organizações também 
têm um grande potencial de geração de emprego, tão necessário no combate ao desemprego 
dos dias atuais. Dessa forma, esse estudo tem por objetivo verificar e analisar a percepção dos 
gestores das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) do Estado da 
Paraíba em relação à importância dos indicadores de desempenho financeiro e não-financeiro. 
Para tanto foi utilizada a pesquisa bibliográfica, de campo, quantitativa e descritiva. Para 
determinar o universo desta pesquisa, foi utilizada uma lista das Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP) cadastradas no Ministério da Justiça. Optou-se por 
trabalhar com toda a população, por representar um número pequeno, total de 43 OSCIP. 
Obteve-se um índice de resposta de 79,06%. Os dois fatores encontrados no modelo 
demonstram que mesmo em um setor no qual o principal objetivo não é a geração de lucro, os 
gestores ainda estão preocupados em gerir essas organizações focadas no caixa. Sugere-se a 
partir das conclusões expostas que esses gestores precisam monitorar o desempenho 
combinando medidas de desempenho financeiro e não-financeiro.   
 
Palavras-chaves: Medição de desempenho. Indicadores financeiros. Indicadores não-
financeiros. Terceiro Setor. OSCIP.  
 
Área Temática: Controladoria e Contabilidade Gerencial.  
 
1 INTRODUÇÃO  
 
O terceiro setor consiste em organizações cujos objetivos principais são sociais ao 
invés de econômicos, portanto sua essência engloba associações, organizações filantrópicas, 
beneficentes e de caridade, organizações não governamentais (ONG), fundações privadas, 
organizações sociais e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP). 
No plano internacional, existe uma pesquisa sobre o Terceiro Setor, sob o título The 
Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project (O Projeto comparativo sobre o Setor 
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Sem Fins Lucrativos), coordenada pelo Institute for Policy Studies da Johns Hopkins 
University participaram desse projeto 22 países
1
, entre eles o Brasil.  
A pesquisa teve como objetivo documentar empiricamente o alcance, estrutura, 
financiamento e papel do terceiro setor nesses países. Os dados seguintes, retirados deste 
estudo, ilustram a abrangência e o volume de recursos que o terceiro setor tem mobilizado nos 
principais países do mundo contemporâneo. Nos Estados Unidos, cidadãos doaram em 1991 
cerca de 70 bilhões de dólares para organizações e movimentos sem fins lucrativos. No 
mesmo ano, 94.2 milhões de adultos, 52% do total da população acima de 18 anos do país, 
dedicaram uma média semanal de 4.4 horas de trabalho voluntário para causas sociais e 
comunitárias, o que corresponde a um total anual de 15.2 bilhões de horas. Estas horas 
representam o equivalente a 9 milhões de empregados trabalhando em tempo integral. Medido 
em termos monetários, o valor anual do trabalho voluntário seria da ordem de 176 bilhões de 
dólares. Na Alemanha e no Japão, 40% dos dias de internação hospitalar se dão em hospitais 
sem fins lucrativos. No Japão, mais de 75% de todos os estudantes universitários freqüentam 
instituições sem fins lucrativos. Nos sete países, para os quais se dispõem de dados 
estatísticos (Estados Unidos, Alemanha, Japão, França, Inglaterra, Itália e Hungria), o 
Terceiro Setor emprega 11.7 milhões de pessoas a tempo integral e mobiliza recursos da 
ordem de 601.6 bilhões de dólares. No Brasil, de acordo com o Mapa do Terceiro Setor, o 
único levantamento nacional de organizações sociais foi realizado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), em parceria com Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), Grupo de Institutos Fundações e Empresas  (GIFE) e  Associação Brasileira de 
Organizações não-Governamentais (ABONG): “As Fundações Privadas e Associações Sem 
Fins Lucrativos no Brasil - 2002”. Tal levantamento identificou 275.895 organizações que 
empregam 1.541.290 assalariados
2
.  
A participação das entidades do Terceiro Setor nos serviços sociais é relevante, 
representa, segundo dados de Tachizawa (2004), uma movimentação financeira de U$$ 10 
bilhões, equivalentes a 1,5% do Produto Interno Bruto (PIB) no ano de 2002. Dados de 2001 
comprovam que o Terceiro Setor é a oitava economia do mundo, movimentando mais de U$$ 
1 trilhão por ano, cerca de 8% do PIB do planeta. O Brasil reúne mais de 300 mil ONG, além 
de fundações, institutos, e tem mais de 20 milhões de voluntários. O Brasil é o quinto país do 
mundo em voluntários.   
Dados do Ministério da Justiça, referentes a fevereiro de 2006, apontam a existência 
de 3.637 entidades não-governamentais cadastradas como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público (OSCIP) no Ministério da Justiça. Todavia, esse número de OSCIP esta 
constantemente variando, devido à inclusão de novas entidades nessa categoria.
3
 
As OSCIP têm assumido um papel importante no desenvolvimento social do país, pois 
mobiliza recursos financeiros e pessoais suficientes para a realização de suas atividades de 
interesse público. Apesar de promoverem o serviço voluntário, estas organizações também 
                                                          
1
  Os países que participaram da pesquisa foram: Holanda, Irlanda, Bélgica, França, Grã Bretanha, Alemanha, 
Espanha, Áustria, Finlândia, República Tcheca, Hungria, Eslováquia, România, Austrália, Estados Unidos, 
Israel, Japão, Argentina, Peru, Brasil, Colômbia e México. No Brasil, o projeto foi coordenado pelo Instituto de 
Estudos da Religião – SER, tento como coordenadora da pesquisa  Leilah Landim.  
 
2
 Relatório de Estatísticas do Mapa do 3º Setor dados de Julho de 2005. Disponível 
http://www.mapadoterceirosetor.org.br/estatisticas.aspx. Acesso em 18 de Janeiro de 2006. 
 
3
 O dado de 3.637 entidades cadastradas como OSCIP foi extraído do Ministério da Justiça Secretaria Nacional 
de Justiça em fevereiro de 2006. Disponível em http://www.mj.gov.br/snj/oscip/default.htm . Acesso em 
26/fev/2006.  
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têm um grande potencial de geração de emprego, tão necessário no combate ao desemprego 
dos dias atuais. 
Sob esses aspectos, esse estudo é motivado pelo seguinte questionamento: Qual a 
percepção dos gestores das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) do 
Estado da Paraíba em relação à importância dos indicadores de desempenho financeiro e não-
financeiro?  
No intuito de responder ao problema exposto, fica definido o seguinte objetivo: 
Verificar e analisar a percepção dos gestores das Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (OSCIP) do Estado da Paraíba em relação à importância dos indicadores de 
desempenho financeiro e não-financeiro. 
 
2 MARCO TEÓRICO  
 
2.1 Características das Organizações do Terceiro Setor 
 
As instituições do terceiro setor são o grande sucesso corporativo nos últimos 50 anos. 
Elas são essenciais à qualidade de vida, à cidadania e, desse modo, trazem consigo os valores 
e a tradição da sociedade como um todo. A organização do terceiro setor está se tornando 
rapidamente o novo centro de ação social, de compromisso ativo e de contribuição 
(DRUCKER, 2001). 
Segundo Hudson (1999, p. 1), o termo terceiro setor diferencia essas organizações do 
setor privado e do setor público. 
 
“O traço comum que une todas essas organizações é que são orientadas por valores: 
são criadas e mantidas por pessoas que acreditam que mudanças são necessárias e que 
desejam, elas mesmas tomar providências nesse sentido. [...] Essas organizações têm 
duas características principais. Ao contrário de organizações do setor privado, não 
distribuem lucros a seus proprietários e, diferente das organizações do setor público, 
não estão sujeitas a controle político direto. Essas organizações têm independência 
para determinar seu próprio futuro.” 
 
Entende-se então que o Terceiro Setor é o conjunto de todas as pessoas jurídicas de 
direito privado de administração própria, que não visam à obtenção de lucro e não o distribui 
entre os seus associados ou membros, atendendo, voluntariamente, a um determinado grupo 
ou à sociedade em geral, proporcionando-lhes o bem-estar social sem fugir dos seus objetivos 
estatutários.  
De acordo com Olak (2000, p.28), “as principais características das entidades sem fins 
lucrativos, aqui denominadas de organizações do terceiro setor, são as apresentadas no 
Quadro 1 a seguir”: 
 
Quadro nº 1 – Características de Organização de Terceiro Setor - OTS 
1.  
 
Objetivos institucionais   Provocar mudanças sociais 
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2. Principais Fontes de Recursos 
Financeiros e Materiais 
  Doações, Contribuições, Subvenções e 
prestação de serviços comunitários 
3. Lucro   Meio para atingir os objetivos institucionais e 
não um fim 
4. Patrimônio/Resultados   Não há participação/distribuição aos 
Provedores 
5. Aspectos Fiscais e Tributários 
 
  Normalmente são imunes ou isentas 
6. Mensuração do Resultado Social   Difícil de ser mensurado monetária e 
economicamente 
       Fonte: Olak e Nascimento (2006) 
 
Bettiol et all (2005, p.4) destacam que “uma das características mais marcantes do 
terceiro setor é a heterogeneidade das organizações que o compõe”. Entretanto, Ioschpe (2000  
apud ARAÚJO, 2002), na comparação das organizações do terceiro setor com os outros tipos 
de organizações, considera como características mais particulares e complementares do 
terceiro setor as seguintes: 
 Não têm fins lucrativos, sendo organizações voluntárias; 
 São formadas, total ou parcialmente, por cidadãos organizados voluntariamente; 
 O corpo técnico normalmente é constituído por cidadãos ligados à organização por 
razões filosóficas; 
 São orientadas para a ação; e 
 Comumente são intermediárias entre o cidadão comum e entidades que podem 
participar da solução de problemas identificados. 
Nessas organizações o lucro não é fundamental como objetivo, é prioritário como 
retorno que possibilite a continuidade da entidade, revertendo para seu sustento, manutenção e 
ampliação, além de possibilitar a implementação de projetos diversos. Assim, uma entidade 
sem fins lucrativos não significa, portanto, que não vise lucro, mas que este tenha outra 
destinação distinta à de uma sociedade que visa lucro (WINCKLER 2004). 
Drucker (1997, p.3), argumenta que as organizações sem fins lucrativos “são agentes 
de mudanças humanas. Seus resultados sempre são mudanças em pessoas: de comportamento, 
condições, perspectivas, saúde, esperanças e, acima de tudo, de sua competência e 
capacidade”.   
Portanto, verifica-se que o objetivo das entidades sem fins lucrativos é promover 
mudanças sociais, o “lucro” (superávit) é uma conseqüência do gerenciamento dos recursos, 
que devem ser reaplicados para manutenção e/ou ampliação, pois diferentemente do setor 
privado, que tem por finalidade a maximização dos seus recursos financeiros, as entidades de 
terceiro setor visam à maximização do bem-estar social.  
 Essas organizações caracterizam-se por serem entidades do Terceiro Setor, pessoas 
jurídicas de direito privado, que não têm o lucro como seu fim, certificadas pelo Ministério da 
Justiça, que apresentam uma estrutura organizacional composta de assembléia geral, dos 
conselhos fiscal e consultivo, diretoria executiva, coordenação geral e as coordenações 
específicas de área da entidade. Elas também se identificam por celebrar Termos de Parceria 
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com órgãos públicos, nos quais há uma cooperação entre as partes para o fomento e a 
execução das atividades de interesse público.  
 
 
 
 
2.2 A avaliação de Desempenho nas Entidades do Terceiro Setor 
 
De acordo com o FASB nº 4 (1980), as organizações sem fins lucrativos geralmente 
não possuem indicadores de desempenho em comparação às organizações comerciais que 
visam lucro. Entretanto, um indicador de desempenho é necessário a estas organizações. 
Nesse sentido, uma “das grandes dificuldades enfrentadas pelas entidades de terceiro 
setor consiste em mostrar à sociedade os resultados que efetivamente produzem através das 
suas ações e desta forma, conseguir garantir um fluxo de recursos que possibilitem a sua 
sobrevivência”(ASSIS; MELLO; SLOMSKI, 2006, p.7). 
Na avaliação de desempenho de empresas privadas, o resultado financeiro dos lucros 
ou perdas indica quão efetivo um negócio está sendo alcançado em seus objetivos de gerar 
lucro para seus proprietários, embora gerar lucros não seja o principal objetivo das 
Organizações Sem Fins Lucrativos. Estas organizações não possuem proprietário, 
freqüentemente, fornecem serviços e produtos livres de encargos ou impostos e são 
procuradas por pessoas e organizações que não esperam benefícios econômicos de retorno. 
Entretanto, necessitam, para efeito de prestação de contas, mensurar seus serviços, produção e 
seus resultados (HENDERSON; CHASE; WOODSON, 2002). 
Dessa forma, a “organização para continuar atraindo recursos deve se submeter de 
forma transparente ao escrutínio daqueles de quem ela toma os recursos”. Nas organizações 
sem fins lucrativos, os resultados de um “projeto social nunca são uma certeza, mas um 
investimento, uma aposta na possibilidade de alcançá-los, sendo preciso construir meios de 
verificação que auxiliem a perceber o rumo das mudanças que se consegue produzir” 
(BASSO; SILVA; PACE, 2004, p.2). 
 Dentro desse contexto, a avaliação de resultados é necessária no Terceiro Setor tanto 
quanto no setor privado e no setor público, as organizações sem fins lucrativos devem buscar 
instrumentos de medição e avaliação do seu desempenho, para poder verificar como anda o 
seu processo de gestão e/ou auxilio na tomada de decisão. 
A necessidade de medir surge quando o tomador de decisões precisa buscar um 
processo de decisão menos aleatório e mais cientifico, essa seria a primeira etapa do processo 
de medição de desempenho em uma organização. Portanto, a medição de desempenho 
constituir-se como instrumento para dar suporte à tomada de decisão (SCHMIDT; SANTOS; 
MARTINS, 2006).  
Para Miranda e Silva (2002, p. 133) “um dos principais problemas da medição de 
desempenho é a definição precisa do que se quer medir”. 
Entretanto, Basso, Silva e Pace (2004) discutem que a construção de um sistema de 
medição de desempenho, alem da coleta de dados não financeiros, possibilita aos gestores ver 
onde o valor está sendo criado, onde são necessários investimentos e melhorias e onde as 
estratégias da organização estão sendo bem sucedidas. Contudo, no terceiro setor, encontram-
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se algumas peculiaridades que dificultam o processo de medição de desempenho, dado que as 
pessoas engajadas acreditam que estão fazendo a coisa certa e que estão comprometidas com 
sua causa, seu comportamento tende a ser o seguinte: 
• os procedimentos de controles tomam tempo e são uma tarefa tediosa; 
• há o temor de que a rotina estabelecida traga conseqüências negativas, tais como a 
perda do trabalho dos voluntários; 
• o controle é complexo e oneroso financeiramente, pois é feito por especialistas; 
• o controle toma tempo de "trabalho real", sendo considerado um luxo; 
• em termos de resultados, quantidade é mais importante que qualidade; 
• se os resultados do controle não são quantificáveis, a avaliação não se aplica. 
Drucker (1997, p. 79) já advertia para esse fato quando afirma que, “as instituições 
sem fins lucrativos tendem a não dar prioridade ao desempenho e aos resultados. Contudo, 
eles são muito mais importantes – e muitos mais difíceis de se medir e controlar – na 
instituição sem fins lucrativos do que na empresa”. 
 Um das grandes dificuldades apontadas por Alves e Slomski, (2006) é que os 
resultados nessas organizações são, em sua maioria, intangíveis e de longo prazo, sendo, 
portanto, difíceis de ser avaliados. Além disso, nas organizações sem fins lucrativos não 
existe o lucro ou prejuízo contábil, portanto, não são uma medida adequada de desempenho 
para essas entidades. 
A Lei 9.790/99, que regulamenta as OSCIP, prevê a  avaliação de desempenho para as 
OSCIP que possuem termo de parceria, mediante indicadores de resultado, bem como essas 
OSCIP devem observar os  “[...] princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, economicidade e da eficiência” (Lei 9.790/1999, art. 4º).  
Segundo Alves e Slomski, (2006, p.4): 
 
Diante disso, poder-se-ia presumir uma previsão legal de avaliação do desempenho 
da OSCIP, sendo que os principais instrumentos utilizados para esse fim são, no 
primeiro caso, as demonstrações contábeis e, no segundo, indicadores de resultado. 
Observa-se, entretanto, que as demonstrações contábeis inserem-se num contexto 
de prestação de contas à sociedade e, para a lei das OSCIP, essa é entendida como a 
comprovação da correta aplicação dos recursos repassados à OSCIP. 
 
Contudo, a grande dificuldade para essas organizações  é definir quais indicadores de 
desempenho deve utilizar, para mensurar de forma correta o verdadeiro resultado da entidade. 
Verifica-se que essas entidades, no entanto, utilizam de forma constante o orçamento como 
instrumento de previsão, planejamento e controle de seus recursos.  
Frezatti (2000, p.36) enfatiza que “uma abordagem adequada do planejamento de 
negócios é aquela que considera o orçamento como a forma de controle do resultado futuro”. 
De acordo com o Manual de Administração Jurídica, Contábil e Financeira para 
Organizações Não-Governamentais (2003), em Organização do Terceiro Setor, o orçamento é 
o instrumento de planejamento mais eficaz de uma organização. Possibilita aos gestores uma 
previsão mais ampla das situações que poderão ocorrer num determinado período e ao final 
deste deverá ser feita uma análise das receitas e despesas efetivamente ocorridas para avaliar 
o desempenho administrativo no uso dos recursos financeiros.  
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Portanto, um eficiente manuseio dos recursos em organizações não lucrativas 
estabelece um bom sistema orçamentário. Possibilitando um  processo continuo de  
acompanhamento e controle do que foi orçado com o planejado.  
 
3 METODOLOGIA   
 
Para o desenvolvimento desse trabalho foi utilizada a pesquisa bibliográfica, pesquisa 
de campo.  No que se refere à natureza, a pesquisa é quantitativa e descritiva.  
 Para determinar o universo desta pesquisa, foi utilizada uma lista das Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) cadastradas no Ministério da Justiça. Essa 
listagem foi obtida através do site
4
 do próprio Ministério da Justiça na Secretaria Nacional de 
Justiça.   
Essa relação com os dados das OSCIP apresenta um conjunto de 49 Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público no estado da Paraíba pesquisa realizada no cadastro do 
Ministério da Justiça no dia 14 de setembro de 2006. Dentre as entidades que constam nesse 
cadastro, observou-se uma concentração dessas organizações nas cidades de João Pessoa e 
Campina Grande, representando respectivamente 18 e 7 entidades, as 23 restantes estão 
espalhadas por todo o estado da Paraíba. Contudo, como o universo da pesquisa é pequeno, 
optou-se por trabalhar com toda a população, visto que em populações tão pequenas é inviável 
a aplicação de alguma técnica de amostragem. 
 Do envio dos questionários às 49 OSCIP do universo da presente pesquisa, obteve-se 
um índice de resposta de 69,3%, o que em números absolutos significam 34 questionários 
respondidos. 
Destarte que existem 6 OSCIP que estão cadastradas no Ministério da Justiça e ativa 
na Receita Federal que não foram encontradas, ou que não existem no endereço mencionado 
no cadastro do Ministério da Justiça. Portanto foram excluídas da pesquisa, permanecendo no 
universo da pesquisa 43 OSCIP. 
 Então, a partir da nova população de 43 OSCIP, encontrou-se um índice de resposta de 
79,06%, o que em números absolutos significam 34 questionários respondidos. Portanto 
válidos para serem apurados. 
 Redefinida a população, aplicou-se um pré-teste com duas OSCIP situadas uma na 
cidade de Campina Grande e outra na cidade de João Pessoa, para verificar a consistência e 
objetividade do questionário da pesquisa, bem como o nível de compreensibilidade dos 
respondentes as questões formuladas.  
Para a coleta de dados desta pesquisa, o instrumento utilizado foi o questionário em 
que continha questões com escala tipo Likert, utilizando  o grau de importância que 
contemplava a seguinte escala: 01 – Não é importante; 02 – Pouco Importante;  03 – 
Indiferente; 04 -  Importante; e 05 – Muito importante. 
O tratamento estatístico adotado foi a análise descritiva dos dados, bem como, das 
técnicas da análise fatorial, com o auxílio do software SPSS.  
 
                                                          
4  A listagem das OSCIP foi retirada do endereço eletrônico : www.mj.gov.br/resultadoconsulta.asp site do Ministério da 
Justiça. Acesso 14/set/2006. Entretanto, a listagem de OSCIP contida no site sofre constantes variações, pois essa relação é 
sempre atualizada com novas inclusões e/ou exclusões de OSCIP.   
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
  
 Para facilitar a análise dos resultados, bem como o entendimento dos dados coletados, 
foram analisadas as opiniões dos gestores das OSCIPs do Estado da Paraíba, no intuito de 
detectar o grau de importância das informações contábeis financeiras, bem como de 
indicadores não-financeiros segundo o entendimento do mesmos. Portanto, foram analisadas 
14 variáveis, sendo 7 financeiras (as demonstrações contábeis) e 6 não-financeiras. Para 
facilitar o manuseio e a análise as variáveis foram nomeadas da seguinte forma: BP – Balanço 
Patrimonial Social; DSDP – Demonstração do Superávit e Déficit Patrimonial; DMPS – 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Social; DOAR – Demonstração das Origens e 
Aplicações dos Recursos; NE – Notas Explicativas; DFC – Demonstração do Fluxo de Caixa; 
BS – Balanço Social; DVA – Demonstração do Valor Adicionado; Av. Forn. – Avaliação de 
Fornecedores; Nº Parc. – Número de Parcerias; Sat.Cl. – Satisfação de Clientes; RH – 
Recursos Humanos; Qual. – Qualidade dos Serviços Produtos Prestados/Produzidos; Bench – 
Benchamarking.  
Inicialmente, como maneira de verificar a adequabilidade dos dados para a aplicação 
da AF, procurou-se identificar a consistência interna das variáveis por meio do Coeficiente 
Alpha de Cronbach. Esse modelo mede a consistência interna baseada na correlação média 
entre as variáveis, sendo considerado o método mais comum para análise da confiabilidade 
dos dados, cuja idéia principal é que os indicadores individuais devam medir o mesmo 
constructo e serem intercorrelacionados. (HAIR et al, 2005). 
Rodrigues e Paulo (2007) avaliam que o valor assumido pelo Alfa está entre 0 e 1, e 
quanto mais próximo de 1 estiver seu valor, maior a fidedignidade das dimensões do 
constructo, sendo admito 0,7 como mínimo ideal.  
 Assim, com a utilização do software SPSS, procedeu-se o teste através do seguinte 
procedimento: Analyse/Scale/Reliability Analysis. Dessa forma, é possível perceber na tabela 
5, que o coeficiente padronizado e o não padronizado do teste mostra-se aceitável com um α = 
0,967, denotando que as opiniões dos gestores, a partir do questionário, apresentam boa 
consistência interna.  
Tabela 1 – Teste Alfa de Cronbach 
Reliabil ity Statistics
,967 ,967 14
Cronbach 's
Alpha
Cronbach 's
Alpha Based on
Standardized
Items N of Items
 
                      Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
 Posteriomente com a utilização do Software SPSS (Statistical Package Social Science) 
aplicou-se o teste de esfericidade de Bartlett e a medida Kaiser-Meyer-Olkin (Measure of 
Sampling Adequacy – MSA, Medida de Adequação da Amostra).  
 Souki e Pereira (2004) afirmam, por exemplo, que quanto mais próximo de zero (0,00) 
for o nível de significância do teste de esfericidade de Bartlett, maior será a adequação da 
análise fatorial para um conjunto de dados. A medida de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) é 
entendida por Hair et al (2005, p. 91) como um teste que permite avaliar a adequabilidade da 
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aplicação da análise fatorial, valores acima de 0,50 para a matriz toda ou para uma variável 
individual indicam tal adequação. 
 Ao analisar a aplicação fatorial, verificou-se que o coeficiente MSA foi bastante 
satisfatório (0,886), indicando um bom poder de explicação dos dados a partir dos fatores 
encontrados. 
 O outro teste a ser analisado nesse estudo é o teste de esferacidade (Sig) que indica se 
existe relação suficiente entre os fatores ou dimensões para a aplicação da AF.  A tabela 2 
demonstra que o Sig. atende satisfatoriamente a técnica (AF) com um valor de 0,00.  
 
 
Tabela 1 – Testes KMO e Bartlett’s 
KMO and Bartlett's Test
,886
500,450
91
,000
Kaiser-Meyer-Olkin Measure of Sampling Adequacy.
Approx. Chi-Square
df
Sig.
Bartlet t's Test  of Sphericity
 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
  
 A tabela 3 (Anti-image Correlation) permite realizar uma análise do poder de 
explicação de cada uma das variáveis individualmente. Uma análise sobre a diagonal da Anti-
image Correlation, demonstra o MSA para cada uma delas. Verifica-se que nenhuma variável 
obteve o MSA inferior a 0,80, evidenciando a adequação da Análise Fatorial e do modelo 
encontrado. As variáveis financeiras com maior MSA (a partir de 0,90) foram as seguintes: 
DVA (0,94), DFC (0,93), NE (0,92), BS (0,90). Já as não-financeiras foram as seguintes: 
Qualidade dos serviços/produtos (0,92) e Avaliação de Fornecedores (0,90).  
 
Tabela 3 - Anti-image Correlation Indicadores Financeiros e Não-Financeiros 
 BP DSDP DMPS DOAR NE DFC BS DVA Av.Forn Nº Parc. Sat.Cl RH Qual. Bench
BP 0,89 -0,67 0,08 -0,33 -0,23 0,04 0,13 -0,06 -0,21 0,21 -0,10 -0,13 -0,13 0,36
DSDP -0,67 0,85 -0,44 0,45 0,10 -0,27 0,14 0,06 0,11 -0,18 0,12 -0,18 -0,01 -0,41
DMPS 0,08 -0,44 0,84 -0,56 -0,10 0,15 -0,37 0,13 0,24 -0,25 -0,05 0,48 -0,26 0,02
DOAR -0,33 0,45 -0,56 0,85 -0,18 -0,20 0,21 -0,16 0,06 -0,02 0,38 -0,42 -0,11 -0,22
NE -0,23 0,10 -0,10 -0,18 0,92 -0,46 -0,44 0,13 -0,10 0,09 0,02 0,04 0,14 -0,07
DFC 0,04 -0,27 0,15 -0,20 -0,46 0,93 -0,04 -0,14 -0,02 -0,09 -0,07 0,23 -0,04 0,11
BS 0,13 0,14 -0,37 0,21 -0,44 -0,04 0,90 -0,39 -0,11 0,14 0,01 -0,31 -0,01 0,05
DVA -0,06 0,06 0,13 -0,16 0,13 -0,14 -0,39 0,94 0,09 -0,18 -0,30 0,03 -0,01 -0,07
Av.Forn -0,21 0,11 0,24 0,06 -0,10 -0,02 -0,11 0,09 0,90 -0,42 -0,03 0,14 -0,16 -0,41
Nº Parc. 0,21 -0,18 -0,25 -0,02 0,09 -0,09 0,14 -0,18 -0,42 0,86 -0,12 -0,60 0,38 0,18
Sat.Cl -0,10 0,12 -0,05 0,38 0,02 -0,07 0,01 -0,30 -0,03 -0,12 0,89 -0,30 -0,46 -0,40
RH -0,13 -0,18 0,48 -0,42 0,04 0,23 -0,31 0,03 0,14 -0,60 -0,30 0,86 -0,06 0,05
Qual. -0,13 -0,01 -0,26 -0,11 0,14 -0,04 -0,01 -0,01 -0,16 0,38 -0,46 -0,06 0,92 0,09
Bench 0,36 -0,41 0,02 -0,22 -0,07 0,11 0,05 -0,07 -0,41 0,18 -0,40 0,05 0,09 0,87  
       Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
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 As comunalidades encontradas demonstram que todas as variáveis apresentaram um 
coeficiente acima de 0,70, denotando significância estatística. Destaquem-se aquelas que 
apresentaram maior coeficiente – a partir de 0,80 (Satisfação de clientes, RH, Número de 
Parcerias, DFC, NE, DOAR, DMPS, DSDP, BP). Isso denota variáveis importantes na análise 
segundo a percepção dos gestores.  
Tabela 4 - Communalities 
 Initial Extraction
BP 1 0,86
DSDP 1 0,81
DMPS 1 0,87
DOAR 1 0,84
NE 1 0,87
DFC 1 0,82
BS 1 0,75
DVA 1 0,77
Aval Fornec 1 0,76
Num Parceria 1 0,80
Satisf Cliente 1 0,87
RH 1 0,84
Qualidade 1 0,67
Benchmarking 1 0,71  
Extraction Method: Principal Component Analysis. 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2007 
 
 Outro aspecto importante da técnica que deve ser analisado refere-se a escolha do 
número de fatores para condensar todos as variáveis em menor número de dados (fatores). 
Visando facilitar as observações, adotou-se 2 fatores no intuito de elucidar os dados, com base 
no resultado apresentado pelo critério do gráfico de Scree Plot (gráfico 1). 
 Segundo Dancey e Reidy (2006, p. 436) a idéia da análise desse gráfico (nomeado 
pelos autores como diagrama de declividade) é que os fatores decrescem até certo nível e 
depois formam uma linha quase horizontal. A regra é olhar para o gráfico e ver onde está o 
ponto em que o gráfico começa a ficar quase horizontal e a pegar todos os valores anteriores a 
esse ponto. Dessa forma, no caso desse estudo ficaram determinados 2 fatores.  
1413121110987654321
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Gráfico 1 - Scree Plot 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
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 Segundo Bezerra e Corrar (2006) outra análise que pode ser feita antes de serem 
realizados outros testes é o grau de explicação atingido pelos fatores que foram calculados na 
análise fatorial. Nesse sentido, os dois fatores adotados no modelo, calculados pela AF, 
conseguem explicar 80,24% da variância total, conforme evidencia a tabela 5 (Variância Total 
Explicada), mostrando um razoável poder de explicação em relação aos fatores adotados. 
Dancey e Reidy (2006, p. 437), corroboram com o entendimento de Bezerra e Corrar (2006) 
quando dizem que é importante observar quanto da variância os fatores conseguem extrair.  
 
Tabela 5 - Total Variance Explained 
Comp. Initial Eigenvalues Extraction Sums of Squared Loadings Rotation Sums of Squared Loadings
Total % of Variance Cumulative % Total % of Variance Cumulative % Total % of Variance Cumulative %
1 9,84 70,25 70,25 9,84 70,25 70,25 5,84 41,72 41,72
2 1,40 9,99 80,24 1,40 9,99 80,24 5,39 38,52 80,24
3 0,58 4,18 84,42
4 0,47 3,36 87,78
5 0,42 3,02 90,80
6 0,28 2,00 92,80
7 0,25 1,76 94,57
8 0,20 1,41 95,98
9 0,16 1,15 97,13
10 0,15 1,05 98,18
11 0,10 0,69 98,87
12 0,08 0,54 99,42
13 0,05 0,33 99,75
14 0,04 0,25 100,00  
Extraction Method: Principal Component Analysis. 
              Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
 
 Posteriormente e para entender melhor a interpretação dos fatores, procedeu-se a 
realização de uma rotação ortogonal, Varimax já que no entendimento dos autores Hair et al 
(2005, p. 106),  o objetivo consiste em simplificar as linhas e colunas da matriz fatorial para 
facilitar a interpretação.  
 Os autores asseguram ainda que o método Varimax (utilizado nesse estudo), tem sido 
muito bem-sucedido como uma abordagem analítica para a obtenção de uma rotação 
ortogonal de fatores. A lógica desse método é que a interpretação é mais fácil quando as 
correlações variável-fator são (1) próximas de +1 ou -1, indicando assim uma clara associação 
positiva ou negativa entre a variável e o fator; ou (2) próximas de 0, apontando para uma clara 
falta de associação.  Veja a tabela 7, da matriz após a rotação dos fatores. 
  
Tabela 6 - Rotated Component Matrix 
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             Fatores
1 2
DMPS 0,91
NE 0,88
DOAR 0,86
DFC 0,83
BP 0,78
BS 0,71
DSDP 0,69
Qualidade 0,66
Satisfação dos clientes 0,87
Avaliação de fornecedores 0,83
Número de parcerias 0,83
RH 0,83
DVA 0,73
Benchmarking 0,78  
Extraction Method: Principal Component Analysis. 
Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization.  
Rotation converged in 3 iterations. 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2007. 
 
 A matriz após a rotação dos fatores (Rotated Component Matriz) é possível fazer uma 
classificação mais precisa das variáveis em cada uma dos fatores latentes. Dessa maneira, 
entende-se que:  
 O fator 1 é composto pelas seguintes variáveis: DMPS, NE, DOAR, DFC, BP, BS, 
DSDP e Qualidade.  
 O fator 2 é composto pelas seguintes variáveis: Satisfação de Clientes, Avaliação de 
Fornecedores, Número de Parceiras, Recursos Humanos, DVA e Benchmarking.  
 
4.1 Análise e Interpretação dos Fatores Encontrados 
  
 Nessa seção faz-se necessária a nomeação dos fatores no intuito de identificar qual a 
relação existente entre as variáveis, bem como facilitar a interpretação dos resultados. 
Desse modo, observando-se os resultados apresentados pela aplicação da AF são 
nomeados os fatores da seguinte forma:  
 O Fator 1 como sendo Indicadores Financeiros de Desempenho;  
 O Fator 2 pode ser interpretado como sendo Indicadores Não-Financeiros de 
Desempenho. 
 Observa-se que no Fator 1 Indicadores de Desempenho Financeiro há uma forte 
concentração de respostas entre as variáveis e, portanto, são considerados os mais importantes 
segundo o entendimento dos gestores das OSCIPs pesquisadas, já que, o primeiro fator pode 
ser visto como o melhor resumo das relações lineares exibidas nos dados. 
Os resultados encontrados demonstram quais as informações contábeis são utilizadas 
pelas organizações de terceiro setor. Verifica-se que 67,7% das OSCIP utilizam o Balanço 
Patrimonial. Já com referência a utilização da Demonstração do Superávit ou Déficit do 
Período 64,7% utiliza, é importante ressaltar que os percentuais dessas demonstrações 
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contábeis deveriam ser equivalentes, visto que, parte do Balanço Patrimonial é decorrência da 
Demonstração do Superávit ou Déficit do Período. Apenas uma organização não utiliza a 
Demonstração do Superávit ou Déficit. Entretanto, a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Social é utilizada por apenas 29,4% das entidades pesquisadas, a  Demonstração 
das Origens e Aplicações de Recursos por 44,1% e 41,2% as  Notas explicativas das 
demonstrações contábeis.
5
  
No que se ao grau de importância de cada uma das demonstrações contábeis segundo o 
entendimento de cada respondente, as demonstrações mais importantes de acordo com a 
escala utilizada (grau de importância)  são: Balanço Patrimonial com 41,38% para importante 
e 48,28% para muito importante, perfazendo  89,66% no acumulado. Já a Demonstração do 
Superávit ou do Déficit do Período apresenta 48,28% para importante e 34,48% em muito 
importante, somando 82,27% . É interessante, observa que o grau de importância está 
intrinsecamente associado à utilização das informações contábeis, conforme pode ser 
verificado  na tabela acima. As demonstrações que tem o maior percentual de utilização são as 
que possuem o maior grau de importância.  
 Já o Fator 2 - Indicadores Não-Financeiros, evidenciou que esses indicadores de 
desempenho não financeiros utilizados nas OSCIP pesquisadas, é considerado baixo, já que, 
dentro os listados o indicador recursos humanos é utilizado por apenas 29,4% das OSCIPs, 
número de parcerias com 26,5% e qualidade dos produtos e serviços com participação de 
23,5%. Fazendo-se uma média geral apenas 19,6% dessas Organizações detêm o uso de tais 
indicadores, mostrando que o uso da técnica da análise fatorial consegue comprovar que há 
uma maior preocupação em medir o desempenho dessas organizações com o uso de medidas 
eminentemente financeiras. 
Os indicadores mais importantes na visão dos gestores, foram os seguintes: Recursos 
humanos, Qualidade dos produtos/ serviços e Número de parcerias. Entretanto, percebe-se 
que existe um percentual alto de gestores que são indiferentes a esses indicadores, o que pode 
sinalizar uma falta de conhecimento a respeito dos indicadores não financeiros. Isso é 
reforçado, quando foram solicitadas as organizações que caso existissem outros indicadores 
não financeiros utilizados pela OSCIP que não foram contemplados no questionário fossem 
acrescidos no questionário e indicado também o grau de importância dos mesmos. Entretanto, 
quase a totalidade dessas OSCIP não especificaram nenhum indicador não contemplado. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Esta pesquisa procura analisar as correlações existentes entre os indicadores de 
desempenho financeiro e não-financeiro, segundo a percepção dos gestores, das Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) no Estado da Paraíba.  
Para alcançar tal propósito, primeiramente, realizou-se uma revisão bibliográfica sobre 
o assunto em questão. Em seguida, um estudo empírico, utilizando a base de dados 
disponibilizada pelo Ministério da Justiça. Por fim, a análise dos resultados foi realizada a 
partir da análise descritiva e das técnicas da análise fatorial. 
Os resultados obtidos nesse trabalho permitem concluir que o grau de importância dos 
gestores em relação a utilização de indicadores de desempenho financeiro e não-financeiro, 
                                                          
5
 As informações que geraram os valores de algumas tabelas deste artigo estão disponíveis com os autores. 
Optou-se por excluir estas informações em razão da limitação do espaço. 
 
Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.13. No 2(2012) 
 
 
14 3 METODOLOGIA 
mostrando um construto de dois fatores distintos: O Fator 1 como sendo Indicadores 
Financeiro de Desempenho e; O Fator 2 Indicadores Não-Financeiros de Desempenho. 
Talvez um dos motivos desse entendimento esteja refletido nas argumentações de 
Assis, Mello e Slomski (2006), quando dizem que a Contabilidade é instrumento essencial na 
transparência das informações no Terceiro Setor, devendo auxiliar as entidades de Terceiro 
Setor no processo de accountability, ou seja, devem ser fornecidas informações necessárias 
para que os investidores sociais possam verificar o montante de recursos recebidos pelas 
entidades, bem como a destinação destes recursos e, conseqüentemente, os resultados 
alcançados.  
Destaque-se ainda as colocações expostas por Andrade (1999 apud NIYAMA et al 
2002) de que os financiadores dessas organizações exigem cada vez mais disclosure dos atos 
praticados, prestação de contas mais complexas, demonstrações de resultados e indicadores de 
performance, sempre com a obrigatoriedade de a Contabilidade aderir aos Princípios 
Fundamentais de Contabilidade.  
Outro aspecto que pode explicar esses resultados talvez seja devido ao fato de que 
mesmo em um setor em que o principal objetivo não é a geração de lucro, os gestores podem 
ainda estão preocupados em gerir essas organizações focadas no caixa. Sugere-se a partir das 
conclusões expostas que os gestores do Terceiro Setor, especificamente, das OSCIPs 
Paraibanas, precisam tentar unificar e combinar o uso de medidas de desempenho financeiras 
e não-financeiras.  
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